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AGRAVO  INTERNO.  REMESSA  OFICIAL. 
MANDADO  DE  SEGURANÇA.  SERVIDOR 
PÚBLICO.  APROVAÇÃO  EM  CONCURSO. 
POSSE. POSTERIOR ANULAÇÃO DO CERTAME. 
EXONERAÇÃO.  AUSÊNCIA  DE  PRÉVIO 
PROCESSO  ADMINISTRATIVO. 
IMPOSSIBILIDADE.  PRECEDENTES  DO 
SUPERIOR  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA.  SÚPLICA 
REGIMENTAL.  ALEGAÇÃO  DE  PERDA  DO 
OBJETO  DO  MANDAMUS.  NÃO  OCORRÊNCIA. 
CASO  DE  PREJUDICIALIDADE  NO 
CUMPRIMENTO  DA  ORDEM  MANDAMENTAL. 
MATÉRIA  QUE  DEVE  SER  SUBMETIDA  AO 
MAGISTRADO RESPONSÁVEL PELA EXECUÇÃO 
DO  JULGADO.  MANUTENÇÃO  DA  DECISÃO 
MONOCRÁTICA.  DESPROVIMENTO  DA 
IRRESIGNAÇÃO REGIMENTAL.

-  A  exoneração  de  servidor  público,  mesmo  em 
estágio probatório, por ato unilateral do Prefeito, com 
base no seu poder  de  autotutela  e em virtude da 
anulação  de  concurso  também  por  ato  daquela 
autoridade,  depende  da  prévia  instauração  de 
processo  administrativo,  sob  pena  de  nulidade. 
Precedentes do STJ.

-  “Cuida-se  de  writ  impetrado  contra  ato  
administrativo  da  lavra  do  Ministro  do  Trabalho  e  
Emprego  que  tornou  sem  efeito  a  nomeação  da  
impetrante para o cargo de auditor-fiscal do trabalho,  
após mais de quinze anos da data da posse o do  
exercício;  a  motivação  do  ato  impugnado  é  o  
cumprimento  de  decisão  judicial  na  qual  houve  a  
reversão  de  provimento  favorável  quando  da  
realização do concurso público. A Primeira Seção já
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 apreciou o tema e acordou que é necessária a atenção  
aos princípios da ampla defesa e do contraditório no  
âmbito  dos  processos  administrativos  que  ensejam 
restrição de direito,  em casos idênticos ao presentes  
nos autos, de servidores relacionados com o mesmo  
concurso  público.”  (STJ.  MS  15473  /  DF.  Rel.  Min. 
Humberto Martins. J. em 11/09/2013).

-  “Conforme  a  jurisprudência  do  Pretório  Excelso  e  
deste  Superior  Tribunal  de  Justiça,  é  vedada  a  
exoneração de servidor público em razão de anulação  
de concurso, sem a observância do devido processo  
legal.” (STJ. RMS 31312 / AM. Rel. Min. Laurita Vaz. J. 
em 22/11/2011).

-  Se  a  ilegalidade  (ausência  de  procedimento 
administrativo)  só fora suprida após a impetração da 
ordem, em virtude de uma imposição judicial, não é o 
caso de perda superveniente do objeto do writ, e sim de 
prejudicialidade  no  cumprimento  da  ordem 
mandamental.

VISTOS,  relatados e discutidos os autos acima referenciados.

ACORDA a Primeira Câmara Especializada Cível do Egrégio Tribunal 
de Justiça da Paraíba, à unanimidade, NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.

RELATÓRIO

O Município de Marcação, inconformado com a decisão que  negou 

seguimento ao reexame necessário, mantendo sentença concessiva da ordem nos 

autos de Mandado de Segurança impetrado por Tatiana Lima Pereira, para que a 

impetrante seja reintegrada imediatamente  “no quadro de pessoal do Município de  

Marcação,  na  condição  de  inspetor  escolar,  a  partir  de  quando  fará  jus  ao  

recebimento dos seus proventos” - fls. 155, interpôs o presente Agravo Interno, 

objetivando a reforma do referido decisum monocrático proferido nesta Corte.

O agravante requer, inicialmente, a decretação da superveniente perda 

de  objeto  do  mandamus,  em virtude  da  existência  de  um novo  pronunciamento 
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administrativo  anulando o  ato  de admissão  do  impetrante,  no  bojo  do  qual  fora 

garantido o exercício do contraditório e da ampla defesa.

Em  adição,  proclama  ter  sido  lançado  acórdão  na  ADI  nº 

999.2011.001147-8/001  declarando  a  inconstitucionalidade  da  lei  que  criou  os 

cargos  do  concurso  público  ao  qual  se  submeteu  a  impetrante,  cujo  decisório 

colegiado já transito em julgado.

Ao final, após ter noticiado que o TCE também declarou a nulidade do 

certame  prestado  pela  promovente,  pugna  pela  reconsideração  da  decisão 

agravada,  para  dar  seguimento  ao  reexame  necessário.  Caso  não  seja  esse  o 

entendimento adotado, requer a colocação dos autos em mesa para julgamento pelo 

órgão  fracionário,  extinguindo  sem  julgamento  de  mérito  a  demanda  (perda  do 

objeto) ou, alternativamente, o reconhecimento da nulidade do ato de nomeação da 

agravada - fls. 258/266.

 

É o relatório.

VOTO

Pois  bem,  para  uma  melhor  compreensão,  pinço  alguns  pontos  do 

processo em disceptação.

Tatiana  Lima  Pereira  impetrou  mandado  de  segurança em face  de 

conduta apontada como ilegal do Prefeito Municipal de Marcação, que culminou na 

sua exoneração, alegando, dentre outros argumentos, que não fora dada “sequer 

oportunidade de defesa aos nomeados” - fls. 06

Após  o  trâmite  do  processo  no  primeiro  grau  de  jurisdição,  o 

Magistrado  de  base  concedeu  a  ordem  mandamental  –  sentença  fls.  153/155, 

mantendo a liminar anteriormente concedida – fls. 88/89 - para que a autora seja 

reintegrada imediatamente no seu cargo, sob o fundamento de que “em nenhuma 

hipótese, foi dada ao (à) impetrante oportunidade de ampla defesa e contraditório,  
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portanto, não sendo cabível sua exoneração, devendo a ordem ser concedida, para  

reintegrá-lo (la) no cargo” - fls. 155.

O Desembargador   José Ricardo Porto,  por  sua vez,  ao  analisar  o 

reexame  necessário,  entendeu,  meritoriamente,  por  bem  manter  o  decreto 

sentencial sob a seguinte argumentação: “a exoneração de servidor público, mesmo  

em estágio probatório,  por ato unilateral  do Prefeito,  com base no seu poder de  

autotutela e em virtude da anulação de concurso público também por ato daquela  

autoridade, depende da prévia instauração de processo administrativo, sob pena de  

nulidade” - fls. 256.

Assim,  a ordem mandamental,  a  qual  ratificou liminar  anteriormente 

deferida, fora concedida na instância  a quo e mantida nesta Corte, tão somente, 

para  que  fosse  oportunizado  o  direito  de  defesa  da  imperante,  através  de 

procedimento  administrativo,  no  qual  fosse  assegurada  a  ampla  defesa  e  o 

contraditório.

Dito  isso,  mantenho o  entendimento  exarado no  decisum agravado, 

cujo inteiro teor passo a transcrever:

“A  matéria  aqui  tratada  dispensa  maiores  delongas,  
porquanto plenamente pacificada pelo Superior Tribunal de 
Justiça,  comportando  a  análise  meritória  monocrática,  na 
forma  permissiva  do  caput  do  art.  557  do  Código  de  
Processo Civil.

Vejamos, então, o que prescreve o referido dispositivo:

“Art.  557. O  relator  negará  seguimento  a  recurso  
manifestamente inadmissível, improcedente,  prejudicado ou 
em confronto com súmula ou com jurisprudência dominante  
do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de  
Tribunal Superior.” 

Conforme  visto  no  relatório,  o  cerne  da  questão  gira  em 
torno, tão somente, de aferir se pode haver a exoneração de  
servidor  público  devidamente  concurso,  em  razão  de 
anulação  do  respectivo  concurso,  sem  que  antes  seja  
instaurado  processo  administrativo  com  a  oitiva  da  parte  
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interessada,  tendo  sido  essa  a  tese   gasalhada  pela  
sentença objeto de reexame por parte desta Corte.

Em  situações  semelhantes  a  da  suplicante,  o  Superior  
Tribunal de Justiça vem entendendo que é possível anular  
certame  em  virtude  da  constatação  de  eventuais  
ilegalidades,  desde  que  antes  seja  oportunizada  ampla  
defesa e contraditório ao funcionário, senão vejamos:

“ADMINISTRATIVO.  PROCESSUAL  CIVIL.  AUDITOR 
FISCAL  DO  TRABALHO.  CONCURSO  PÚBLICO.  
ANULAÇÃO  DE  ATO  DE  NOMEAÇÃO  E  POSSE  APÓS 
MAIS  DE  QUINZE  ANOS  DE  EXERCÍCIO  NO  CARGO.  
AUSÊNCIA  DE  INTIMAÇÃO  DO  SERVIDOR.  VIOLAÇÃO  
AOS  PRINCÍPIOS  DA  AMPLA  DEFESA  E  DO 
CONTRADITÓRIO. PRECEDENTES.
1.  Cuida-se de writ impetrado contra ato administrativo  
da lavra do Ministro do Trabalho e Emprego que tornou  
sem efeito a nomeação da impetrante para o cargo de  
auditor-fiscal do trabalho, após mais de quinze anos da  
data  da  posse  o  do  exercício;  a  motivação  do  ato  
impugnado é o cumprimento de decisão judicial na qual  
houve a  reversão de provimento favorável  quando da  
realização do concurso público.
2. A Primeira Seção já apreciou o tema e acordou que é  
necessária a atenção aos princípios da ampla defesa e  
do  contraditório  no  âmbito  dos  processos  
administrativos  que  ensejam  restrição  de  direito,  em 
casos idênticos ao presentes nos autos, de servidores 
relacionados  com  o  mesmo  concurso  público. 
Precedentes:  MS  15.472/DF,  Rel.  Ministro  Benedito  
Gonçalves,  DJe  30.3.2012;  MS  15.475/DF,  Rel.  Ministro  
Herman  Benjamin,  DJe  30.8.2011;  e  MS 15.469/DF,  Rel.  
Ministro  Castro  Meira,  Rel.  p/  Acórdão  Ministro  Arnaldo  
Esteves Lima, DJe 20.9.2011.
3. Em linha de conseqüência, não cabe apreciar a aplicação  
da teoria do fato consumado ao caso neste momento, uma  
vez  que  a  realização  do  regular  exercício  de  defesa  no  
processo administrativo pode resultar em decisão diversa da 
que deu ensejo ao ato coator, como bem indicado em caso  
similar.  Precedente:  MS  15.474/DF,  Rel.  Ministro  Arnaldo 
Esteves Lima,  Primeira  Seção,  DJe 17.4.2013.  Segurança  
concedida em parte. Agravo regimental prejudicado.” (STJ.  
MS  15473  /  DF.  Rel.  Min.  Humberto  Martins.  J.  em 
11/09/2013).

“ADMINISTRATIVO.  PROCESSUAL  CIVIL.  ART.  535  DO 
CPC. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO. NOMEAÇÃO FORA 
DO PERÍODO ELEITORAL PROIBITIVO. POSSIBILIDADE.  
EXONERAÇÃO  DO  APELADO  SEM  DIREITO  A  AMPLA 
DEFESA E AO CONTRADITÓRIO. DESCABIMENTO. ATO 
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ILEGAL. NECESSIDADE DE ABERTURA DE PROCESSO 
ADMINISTRATIVO.  APLICAÇÃO  DA  TEORIA  DOS 
MOTIVOS  DETERMINANTES.  ART.  21  DA  LRF.  
INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO.
1.  O  princípio  de  que  a  administração  pode  anular  (ou 
revogar)  os  seus  próprios  atos,  quando  eivados  de 
irregularidades,  não  inclui  o  desfazimento  de  situações  
constituídas com aparência de legalidade, sem observância  
do devido processo legal e ampla defesa. A desconstituição  
de  ato  de  nomeação  de  servidor  provido,  mediante  a  
realização  de  concurso  público  devidamente  homologado  
pela  autoridade  competente,  impõe  a  formalização  de 
procedimento  administrativo,  em  que  se  assegure,  ao 
funcionário  demitido,  o  amplo  direito  de  defesa.  
(RMS.257/MA,  Rel.  Min.  Demócrito  Reinaldo,  Primeira  
Turma, julgado em 17/10/1994, DJ 14/11/1994, p. 30916.)
2.  No  mesmo  sentido:  "Conforme  a  jurisprudência  do 
Pretório Excelso e deste Superior Tribunal de Justiça, é  
vedada a exoneração de servidor público em razão de 
anulação  de  concurso,  sem a  observância  do  devido  
processo  legal."  (RMS  31.312/AM,  Rel.  Ministra  Laurita  
Vaz,  Quinta  Turma,  julgado  em  22/11/2011,  DJe  
01/12/2011.) Agravo regimental improvido.” (STJ. AgRg no 
AREsp  150441  /  PI.  Rel.  Min.  Humberto  Martins.  J.  
em17/05/2012). Grifei.

“AGRAVO  REGIMENTAL.  RECURSO  ESPECIAL.  
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO 
ARTIGO 535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA.  ANULAÇÃO 
DE  CONCURSO  PÚBLICO.  EXONERAÇÃO  DO 
SERVIDOR  SEM  AMPLA  DEFESA  E  CONTRADITÓRIO.  
GARANTIAS INAFASTÁVEIS. PRECEDENTES.
1. De acordo com o artigo 535 do Código de Processo Civil,  
os embargos  declaratórios  são cabíveis  nas  hipóteses de  
haver  omissão,  contradição  ou  obscuridade  na  decisão  
prolatada. Não pode tal  meio de impugnação ser utilizado  
como  forma  de  se  insurgir  quanto  à  matéria  de  fundo,  
quando  esta  foi  devidamente  debatida  no  acórdão 
embargado.
2. Revela-se nula a exoneração dos recorridos por força  
de ato unilateral que, em afronta à segurança jurídica,  
desconstituiu  situação  constituída  com  aparência  de  
legalidade  sem  que  assegurados  a  ampla  defesa  e  o  
contraditório. Precedentes.
3.  Agravo  regimental  improvido.”  (STJ.  AgRg  no  REsp 
1180695 / MG. Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura.  J.  
em 10/04/2012). Grifei.

“ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. ANULAÇÃO DA 
NOMEAÇÃO  E  POSSE  DE  SERVIDORA  PÚBLICA.  
NECESSIDADE DA AMPLA DEFESA, CONTRADITÓRIO E  
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RESPEITO  AO  DEVIDO  PROCESSO  LEGAL.  
PRECEDENTES. EFEITOS RETROATIVOS.
NECESSIDADE. PRECEDENTES.
1.  A  exegese  do  art.  21,  parágrafo  único,  da  Lei  
Complementar n.º 101/00 c.c. o art. 73, inciso V, alínea c, da 
Lei n.º 9.504/97, conduz à conclusão de que, embora exista  
vedação quanto à nomeação de servidores públicos nos 03 
(três) meses que antecedem o pleito eleitoral e até a posse  
dos eleitos, esta não incide sobre os concurso públicos que,  
tal como ocorre na hipótese dos autos, foram homologados  
até o início do citado prazo.
2.  Conforme  a  jurisprudência  do  Pretório  Excelso  e  
deste  Superior  Tribunal  de  Justiça,  é  vedada  a  
exoneração de servidor público em razão de anulação  
de  concurso,  sem a  observância  do  devido  processo 
legal.
(...)
4. Recurso ordinário em mandado de segurança conhecido  
e provido.” (STJ. RMS 31312 / AM. Relª. Minª. Laurita Vaz. 
J. em 22/11/2011). Grifei.

Portanto,  a  exoneração  de  servidor  público,  mesmo  em 
estágio probatório, por ato unilateral do Prefeito, com base  
no seu poder  de autotutela  e  em virtude da anulação  de  
concurso também por conduta daquela autoridade, depende 
da prévia instauração de processo administrativo, sob pena  
de nulidade.

Dito isso, o entendimento esposado no decisório de primeiro  
grau de jurisdição encontra-se em total consonância com a 
jurisprudência da Corte da Cidadania, razão pala qual deve  
ser mantido.

No que se refere ao requerimento formulado na petição de  
fls.  158/159,  atravessada  pelo  Município  de  Marcação 
posteriormente  a  concessão  da  segurança  neste  
mandamus, referente à prejudicialidade do cumprimento da 
ordem  mandamental,  entendo  que  tal  pleito  deve  ser  
submetido ao Magistrado de base, eis que é o responsável  
pela execução do julgado.

Quanto ao petitório de fls. 219/222, além de entender que a  
mesma deve ser submetida ao Magistrado de base, destaco 
que o acórdão lançado na ADI nº 999.2011.001147-8/001,  
cópia  às  fls.  240/246,  ainda  não  transitou  em  julgado,  
conforme consulta realizada no banco de dados desta Corte.

Diante do exposto,  utilizo-me do caput  do art.  557 da Lei  
Adjetiva Civil, para negar seguimento à remessa oficial.”. - 
fls. 254v/256. Grifos no original.
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Ora, se a ilegalidade (ausência de procedimento administrativo) só fora 

suprida após a impetração do  mandamus,  em virtude de uma imposição judicial 

(liminar – fls. 88/89 e sentença – fls. 153/155), não é o caso de perda superveniente  

do objeto do writ, e sim de prejudicialidade no cumprimento da ordem mandamental, 

matéria a qual deve ser submetida ao Magistrado responsável  pela execução do 

julgado (Juiz de primeira instância).

Igualmente, em relação à alegação de ter sido lançado acórdão na ADI 

nº  999.2011.001147-8/001 declarando a inconstitucionalidade da lei  que criou os 

cargos  do  concurso  público  ao  qual  se  submeteu  a  impetrante,  cujo  decisório 

colegiado  já  transito  em  julgado,  também  concebo  que  tal  argumento  deve  ser 

analisado no momento de execução do julgado pelo Magistrado de base.

Por último, quanto à declaração do agravante de que o TCE também 

decretou a nulidade do certame prestado pela promovente, verifico que, além de se 

tratar de inovação recursal, tal argumentação foi veiculada sem qualquer prova.

Com  essas  considerações,  NEGO  PROVIMENTO  AO  AGRAVO 
INTERNO.

É como voto.

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Senhor Desembargador Leandro 
dos Santos.  Participaram do julgamento,  além do relator,  Excelentíssimo Senhor 
Doutor Ricardo Vital de Almeida (Juiz convocado em substituição ao Exmo. Des. 
José  Ricardo  Porto),  Excelentíssimo  Desembargador  Leandro  dos  Santos, 
Excelentíssima Senhora Doutora Túlia Gomes de Souza Neves (Juíza convocada 
em substituição a Desª. Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti).

Presente  à  sessão  o  douto  representante  do  Ministério  Público,  Dr. 
Herbert Douglas Targino. Procurador de Justiça.
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Sala  de  Sessões  da  Primeira  Câmara  Cível  “Desembargador  Mário 
Moacyr  Porto”  do  Egrégio  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  em  João 
Pessoa, 01 de dezembro de 2015.

 Juiz Ricardo Vital de Almeida
RELATOR

J/08 
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